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AGRAVANTE : SNV SUL - SERVICOS E NEGOCIOS DE VAREJO LTDA 
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  COPARTICIPAÇÃO.  AUXÍLIO-SAÚDE/
ODONTOLÓGICO.  VALE-TRANSPORTE.  AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.  NATUREZA
REMUNERATÓRIA. LEGITIMIDADE DA TRIBUTAÇÃO. AVISO PRÉVIO CUMPRIDO.
VIOLAÇÃO  À  NORMA  FEDERAL  NÃO  DEMONSTRADA.  SÚMULA  N.  284/STF
MULTA. ART. 1.021, §4º, DO CPC. DESCABIMENTO. 
I – Os valores descontados do empregado a título de coparticipação no custeio do vale-
transporte,  auxílio-alimentação e  auxílio-saúde/odontológico integram a remuneração
do  trabalhador  e,  por  conseguinte,  compõem  as  bases  de  cálculo  da  contribuição
previdenciária conta patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao RAT
II – A pretensão de afastar a contribuição previdenciária sobre o aviso prévio cumprido
não está embasada em dispositivo legal violado que a justifique. Aplicação da Súmula
n. 284/STF.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATÓRIO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por SNV  SUL  -  SERVICOS  E

NEGOCIOS DE VAREJO LTDA. contra a decisão monocrática  que conheceu em parte

do Recurso Especial e lhe negou provimento, fundamentada na:

i. jurisprudência desta Corte Superior; e

ii. incidência, por analogia, da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. 

A  Agravante  argumenta  ser  incoerente  a  decisão  agravada,  pois  não  é

possível  excluir  a  parcela  de  vale-transporte  paga  pelo  empregador  e  manter  a

tributação  da  parcela  custeada  pelo  empregado,  como  se  essa  tivesse  natureza

remuneratória (fl. 543e). 
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Em relação ao vale-alimentação, aponta que a própria legislação qualifica a

verba como não remuneratória, o que afasta a incidência da contribuição previdenciária

(fl. 546e). 

No que diz respeito ao plano de  saúde/odontológico, aduz que o desconto

não representa contraprestação por serviços prestados, tampouco configura acréscimo

patrimonial  para  o  empregado.  Dessa  forma,  indevida  a  incidência  da  contribuição

previdenciária sobre esse desconto (fl. 549e). 

Quanto à incidência da Súmula n. 284/STF, alega ser indevida sua aplicação,

haja vista a tese recursal ser depreendida dos arts. 488 da CLT e 21 e 23 da Lei n.

8.212/1991. Reforça a ideia de que, inexistindo contraprestação de serviços no período

de  redução  legal  da  jornada,  não  há  natureza  remuneratória.  Incidir  a  contribuição

previdenciária sobre essas horas não trabalhadas representa ampliação indevida da

base de cálculo (fl. 552e).

Por  fim,  requer  o  provimento do recurso,  a  fim de que seja  reformada a

decisão  impugnada  e  determinado  o  processamento  do  Recurso  Especial  ou,

alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 560e). 

É o relatório.  

VOTO

A  EXCELENTÍSSIMA  SENHORA  MINISTRA  REGINA  HELENA  COSTA

(Relatora):

"De   início,   ausente   alegação   de   fundamentos   distintos   daqueles

anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão

impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n. 1.306,

segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de

decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do artigo 1.021 do

CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e relevante a ser

apreciado   pelo   colegiado”  (cf.  REsp  n.  2.148.059/MA, Rel.  Ministro  Luis  Felipe

Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).".

Controverte-se acerca da base de cálculo da contribuição previdenciária.

- Da contribuição previdenciária sobre os descontos relativos ao vale

transporte, ao vale alimentação e ao plano de saúde/odontológico

A Agravante alega, em síntese, não ser cabível a incidência da contribuição

previdenciária sobre tais descontos.

Acerca dessa matéria, a Corte de origem concluiu que tais valores integram

a contribuição previdenciária (fl. 309e):
os   descontos   realizados   na   remuneração   dos   empregados,   a   título   de
participação no custeio do vale-transporte, do vale- alimentação e do plano
de saúde constituem ônus que são suportados pelo próprio funcionário, de
modo que, tratando-se de despesas que suportadas pelo empregado, não
possuem, qualquer natureza indenizatória, que possa levar a exclusão da
base  de   cálculo   das   exações   previstas   art.22,   incisos   I   e   II,   da   Lei   n°
8.212/1991.
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Tal conclusão está em sintonia com a orientação consolidada neste Superior

Tribunal,  segundo  a  qual  os  valores  descontados  do  empregado  a  título  de

coparticipação  no  custeio  do  vale-transporte,  auxílio-alimentação

e  auxílio-saúde/odontológico integram  a  remuneração  do  trabalhador  e,  por

conseguinte,  compõem  as  bases  de  cálculo  da  contribuição  previdenciária  conta

patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao RAT,:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE
DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS RELATIVOS À PARTICIPAÇÃO DO
EMPREGADO  NO  CUSTEIO  DO  VALE-TRANSPORTE,  AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO, PLANO DE SAÚDE. NATUREZA REMUNERATÓRIA.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem ser  exigidos  os   requisitos  de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção desta Corte, com base no quadro normativo que rege o
tributo em questão, pacificou a orientação de que não incide contribuição
previdenciária patronal sobre verbas de caráter indenizatório; por outro lado,
"se   a   verba   possuir   natureza   remuneratória,   destinando-se   a   retribuir   o
trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo"
da referida exação (REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
julgado em 23/04/2014, DJe 05/12/2014).
3. Na mesma linha de raciocínio, ambas as Turmas que compõem a Seção
de   Direito   Público   desta   Corte   concluíram   que   os   descontos
correspondentes à participação do empregado no custeio do vale-transporte,
auxílio-alimentação e planos de saúde, bem como os valores retidos a título
de imposto de renda e contribuição previdenciária, integram a remuneração
do   trabalhador   e,   por   conseguinte,   compõem   a   base   de   cálculo   da
contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinas ao RAT e a
terceiros. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.013.378/SC, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  PATRONAL.  VALORES  BRUTOS.  BASE  DE
CÁLCULO.  DESCONTO  A  TÍTULO  DE  VALE  TRANSPORTE,  VALE
ALIMENTAÇÃO,  PLANO  DE  SAÚDE,  PLANO  ODONTOLÓGICO,
IMPOSTO  DE  RENDA  DEVIDO  NA  FONTE  E  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  RETIDA  DOS  EMPREGADOS.  INCIDÊNCIA.
PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se de Mandado de Segurança no qual o impetrante afirma que a
contribuição previdenciária patronal deve incidir sobre o salário líquido do
empregado, devendo ser excluída de sua base de cálculo os valores retidos
ou   descontados   a   título   de   vale-transporte,   vale   alimentação,   plano   de
saúde, plano odontológico, imposto de renda retido na fonte e contribuição
previdenciária dos empregados.
2. Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022
do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia.
3. O STJ entende que incide a Contribuição Previdenciária Patronal sobre o
valor   descontado   a   título   de   vale-transporte,   auxílio-alimentação   e
assistência médica e odontológica, uma vez que o montante retido a título
de contribuição previdenciária compõe a remuneração do empregado,  de
modo que deve  integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária
patronal. Nesse sentido:
AgInt no REsp 1.949.888/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe 24,11,2021.
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4.  No  mesmo sentido,  esta  Corte  Superior  possui  orientação  de  que   "a
contribuição   previdenciária   do   empregado,   retida   pelo   empregador   e
repassada aos cofres públicos, possui natureza remuneratória, motivo pelo
qual   compõe   a   base   de   cálculo   da   contribuição   patronal,   RAT   (riscos
ambientais   do   trabalho)   e  Contribuições  devidas  a  Terceiros."   (AgInt   no
REsp  1.916-400/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 31.8.21). O mesmo
raciocínio se aplica ao imposto de renda retido na fonte. A propósito: AgInt
no REsp  1.948.777/RS,  Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe
16.2.2022.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.987.146/RS, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA.
DEFICIÊNCIA  NA  FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
284/STF. CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  PATRONAL.  BASE  DE
CÁLCULO.  VALORES  DESCONTADOS  DE  VALE  TRANSPORTE,
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO SAÚDE. INCLUSÃO.
1.  Mostra-se  deficiente  a   fundamentação  do   recurso  especial  em que  a
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a
demonstração   exata   dos   pontos   pelos   quais   o   acórdão   se   fez   omisso,
contraditório ou obscuro, o que faz incidir o óbice da Súmula 284/STF.
2. Os descontos correspondentes à participação do empregado no custeio
do  vale-transporte,  do  auxílio-alimentação  e  do  auxílio-saúde   integram a
remuneração  do   trabalhador   e,   por   consequência,   compõem  a  base  de
cálculo   da   contribuição   previdenciária   patronal   e   das   contribuições
destinadas   a   terceiros   e   ao  SAT/RAT,  conforme   entendimento   do   STJ.
Precedentes.
3. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(AgInt  no REsp n.  1.968.347/RS, relator  Ministro  Sérgio Kukina,  Primeira
Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

Em  virtude  do  posicionamento  consonante  do  Tribunal  a   quo   com  a

orientação pacificada neste Superior Tribunal de Justiça, mante-se a decisão agravada. 

-  Da contribuição previdenciária sobre o valor pago a título de aviso

prévio efetivamente cumprido

Nesse ponto, a Agravante alega que sua argumentação recursal tem força

normativa suficiente para impugnar o acórdão prolatado pela Corte de origem.

Isso porque, dos arts. 488 da CLT e 21 e 23 da Lei n. 8.212/1991 é possível

extrair  a  hipótese  em  que,  inexistindo  contraprestação  de  serviços  no  período  de

redução legal da jornada, não há natureza remuneratória. 

Incidir  a  contribuição  previdenciária  sobre  essas  horas  não  trabalhadas

representa ampliação indevida da base de cálculo. 

Sobre  este  ponto,  o  Tribunal  de  origem assim dirimiu  a  controvérsia  (fls.

469/470e):

De acordo com o da CLT, o aviso prévio constitui-se na obrigação art. 487
através da qual uma parte deve comunicar a outra a intenção de rescindir o
contrato de trabalho sem justa causa, de acordo com o prazo previsto em
lei.
Esse prazo, se cumprido, serve para que o empregado se lance à procura
de um novo empregado, com a previsão de redução de jornada e de faltas
permitidas ao serviço, ou para que o empregador preencha a lacuna deixada
pela   ausência   do   empregado   que   não   mais   deseja   trabalhar   em   seu
negócio.
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Se o contrato de trabalho for rescindido pelo empregador antes de findar o
prazo estipulado,  assiste ao empregado o direito  ao pagamento do valor
relativo ao salário correspondente ao período faltante. Nessa hipótese, os
valores pagos a  título  de aviso prévio  indenizado se destinam a retribuir
contraprestação   pelo   trabalho   que   estaria   o   empregado   apto   a
desempenhar, mas que, por disposição do empregador, foi obstado com o
pagamento de verba salarial  correspondente a esse período de dispensa
antecipada. Nesse caso - aviso prévio  indenizado - não há incidência da
contribuição previdenciária sobre a verba, tal como definido pelo STJ, Tese
478. 
Entende a autora que, nos casos em que há o cumprimento efetivo do aviso-
prévio,   não   deve   incidir   a   contribuição   previdenciária   no   período
correspondente a redução de  jornada determinada pelo da CLT.  art.  488
Sem razão, no entanto. Quando há o efetivo cumprimento do aviso-prévio, o
empregado   presta   serviços   ao   empregador,   ficando   a   disposição   deste.
Assim, ainda que tenha direito - assegurado por lei - ao afastamento por
duas horas diárias ou sete dias corridos, tais períodos de afastamento não
devirtuam a natureza salarial do pagamento.
Conforme determina expressamente o da CLT, a redução da art. 488 jornada
de trabalho em duas horas, diariamente, ou por sete dias ininterruptos, não
acarreta  ao  empregado  qualquer  prejuízo   salarial,   ou   seja,   ainda  que  o
contrato estabeleça uma jornada de 8 horas, o empregado poderá trabalhar
apenas 6 horas e receber integralmente o salário estabelecido em contrato. 
A referida verba não visa a compensar danos suportados pelo trabalhador e
causados   pelo   empregador,   mas   sim   remunerar   aquele   pelos   serviços
prestados   e   em   decorrência   do   vínculo   de   trabalho.   Não   se   trata   de
indenização, a qual ocorre apenas nos casos de pagamento de aviso-prévio
indenizado.
Logo, improcede o pedido de não incidência da contribuição previdenciária
em  relação  a  diferença  entre  as  horas  não   trabalhadas  no  aviso  prévio
(redução de jornada determinada pelo da CLT).

Cumpre registrar que os mencionados dispositivos estabelecem, in verbis:

CLT
Art. 488 - O horário normal de trabalho do empregado, durante o prazo do
aviso, e se a rescisão tiver sido promovida pelo empregador, será reduzido
de 2 (duas) horas diárias, sem prejuízo do salário integral.

Lei n. 8.212/1991
Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e
facultativo   será   de   vinte   por   cento   sobre   o   respectivo   salário-de-
contribuição. 
(...)
Art. 23. As contribuições a cargo da empresa provenientes do faturamento e
do lucro, destinadas à Seguridade Social, além do disposto no são art. 22,
calculadas mediante a aplicação das seguintes alíquotas:

Desse modo, impossibilitada a apreciação da mencionada tese no presente

recurso especial, porque os dispositivos invocados carecem de normatividade suficiente

para solucionar a questão na extensão posta.

Com efeito, nesse cenário, incide, por analogia, o óbice constante da Súmula

n.  284  do  Supremo  Tribunal  Federal,  segundo  a  qual  “é   inadmissível   o   recurso

extraordinário,   quando   a   deficiência   na   fundamentação   não   permitir   a   exata

compreensão da controvérsia”.

Espelhando tal compreensão:
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. NOVOS FUNDAMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
PRESCRIÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  CONSONÂNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
(...)
4. Não se conhece do recurso especial quando o dispositivo apontado como
violado não contém comando normativo para sustentar a tese defendida ou
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido, em face do óbice contido na
Súmula 284 do STF.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.211.929/SP, Rel.  Ministro Gurgel de Faria,  Primeira
Turma, j. 22.4.2024, DJe 30.4.2024).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE IMPUNGAÇÃO
A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  280  DO  STF.  DISPOSITIVOS
LEGAIS  INDICADOS  POR  VIOLADOS  SEM  NORMATIVIDADE
SUFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF.
(...)
6. Por fim, pela análise unicamente dos dispositivos legais apontados como
violados (arts. 944 do CC e 33, § 4°, da Lei 8.080/1990), verifica-se que eles
não possuem normatividade suficiente para solucionar a lide em questão. A
mera alegação de afronta aos artigos indicados não é suficiente para afastar
a conclusão do TRF2. Dessa forma, constata-se que o Recurso Especial
está   deficientemente   fundamentado,   incidindo,   por   analogia,   a   Súmula
284/STF: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a deficiência na
sua   fundamentação  não  permitir   a  exata   compreensão  da  controvérsia".
Nessa linha: AgInt no REsp  1.862.911/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa,
Primeira  Turma,  DJe  12/8/2021,  AgInt  no  REsp  1.899.386/RO,  Rel.  Min.
Gurgel   de   Faria,   Primeira   Turma,   DJe  16/6/2021  e   AgRg   no   REsp
1268601/DF, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/9/2014.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n.  1.752.162/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, j. 19.8.2024, DJe 22.8.2024).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada. 

 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não

enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não

provimento  do  recurso  em  votação  unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,

AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel.  Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S.,

AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar  do  improvimento  do  recurso,  não  restou  configurada  a  manifesta

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.967.396 / PR

Número Registro: 2021/0325283-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50466060320204047000 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FFR - SERVICOS DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA 
RECORRENTE : SNV SUL - SERVICOS E NEGOCIOS DE VAREJO LTDA 
ADVOGADOS : ANDRE DE ALBUQUERQUE SGARBI - MG098611

DANIEL DE MAGALHAES PIMENTA - MG098643
BRAULIO PEDERCINI DE CASTRO - MG153963

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVANTE : FFR - SERVICOS DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA 
AGRAVANTE : SNV SUL - SERVICOS E NEGOCIOS DE VAREJO LTDA 
ADVOGADOS : ANDRE DE ALBUQUERQUE SGARBI - MG098611

DANIEL DE MAGALHAES PIMENTA - MG098643
BRAULIO PEDERCINI DE CASTRO - MG153963

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FFR - SERVICOS DE APOIO ADMINISTRATIVO LTDA 
AGRAVANTE : SNV SUL - SERVICOS E NEGOCIOS DE VAREJO LTDA 
ADVOGADOS : ANDRE DE ALBUQUERQUE SGARBI - MG098611

DANIEL DE MAGALHAES PIMENTA - MG098643
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BRAULIO PEDERCINI DE CASTRO - MG153963
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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